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AGENDA ANOTADA 
“Equidade e Inclusão Social: Superando as desigualdades por sociedades mais inclusivas”
(Aprovada na primeira sessão plenária, realizada em 13 de julho de 2016)
1. ANTECEDENTES E APRESENTAÇÃO
Os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social das Américas se reunirão na cidade de Assunção, Paraguai, em 13 de julho de 2016, por ocasião da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), quando terão a oportunidade de refletir e dialogar sobre o tema “Equidade e Inclusão Social: Superando as desigualdades por sociedades mais inclusivas”.

A primeira reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social foi realizada no Chile, em 2008, e a segunda na Colômbia, em 2010. Em 2010, os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social expediram um comunicado instruindo a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) a que, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, considerasse determinados elementos do Plano de Trabalho. O comunicado também reflete certos compromissos dos Estados membros para fortalecer as estratégias de proteção social.
Nas reuniões, abordou-se de maneira transversal o objetivo de erradicar a pobreza extrema e reduzir a pobreza e atribuiu-se ênfase preponderante à questão do fortalecimento institucional, no sentido de que os Ministros se ocuparam de estabelecer uma linha de ação clara acerca do fortalecimento das instituições nacionais encarregadas do desenvolvimento social na região bem como de melhorar e interconectar os trabalhos das organizações regionais e sub-regionais que abordam o tema. Também se atribuiu preponderância às políticas de proteção social e programas específicos postos em prática pelos Estados membros para alcançar esses objetivos, enfatizou-se a necessidade de fomentar as políticas de proteção social e destacou-se a criação da Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO) como resultado concreto. Além disso, no comunicado de 2010, abordaram-se outros temas, como o vínculo entre o desenvolvimento social, o diálogo político e a governabilidade democrática; a participação de atores sociais nos processos de elaboração de políticas de desenvolvimento social; a coordenação com os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ONU); o vínculo entre o desenvolvimento social e o trabalho; a dimensão do desenvolvimento social; e a cooperação.
II. OBJETIVOS

Os objetivos específicos da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social são os enumerados a seguir.
a) Analisar a atual situação da pobreza e da vulnerabilidade na América, ressaltando os mecanismos para estreitar as lacunas. 
b) Analisar os custos da desigualdade para os países da América e a evolução do investimento social e suas implicações. 

c) Identificar experiências bem-sucedidas de sistemas ou redes de proteção social e inclusão econômica nos países da América e promover boas práticas e seu intercâmbio por meio da Rede Interamericana de Proteção Social.

d) Instalar um mecanismo de acompanhamento da implementação do Plano de Ação da Carta Social das Américas, aprovado em 11 de fevereiro de 2015.

e) Analisar as contribuições regionais para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030, das Nações Unidas, aprovados em 2015.

III. METODOLOGIA

A sessão de abertura está prevista para o dia 13 de julho de 2016, quarta-feira, com a participação de altas autoridades da área social do Paraguai e do Secretário-Geral da OEA. A reunião se estenderá até 14 de julho.
Para facilitar a consecução dos objetivos para ela propostos, a reunião será organizada em sessões plenárias de trabalho, nas quais se considerariam os temas substantivos do programa. Para a primeira sessão plenária, serão convidados dois países que tenham tido experiências positivas na redução da pobreza para que exponham o assunto, além de um especialista que apresente o panorama interamericano. A partir da segunda sessão plenária, cada sessão se desenvolveria com a seguinte metodologia: promoção de um amplo diálogo ou debate entre os Ministros e resumo, por um moderador, das principais ideias, propostas e resultados. O Presidente da Reunião dirigirá o diálogo ou debate de todas as sessões plenárias.

IV. SESSÕES PLENÁRIAS

1. REDUÇÃO DA POBREZA E DA VULNERABILIDADE COMO VIA PARA A INCLUSÃO SOCIAL

Os resultados das duas reuniões anteriores de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, realizadas no Chile, em 2008, e na Colômbia, em 2010, reconhecem o papel central desempenhado pelos Estados e outros atores na luta contra a pobreza, a iniquidade, a desigualdade e a exclusão social. Reiterou-se que a pobreza e a iniquidade são fenômenos multidimensionais que demandam intervenções intersetoriais e coordenadas, no âmbito de uma estratégia nacional de desenvolvimento social. Não obstante os esforços envidados no continente por cumprir a meta de reduzir a pobreza extrema à metade, de acordo com os compromissos vinculados aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (Nações Unidas, 2000), recentemente substituídos pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Nações Unidas, 2015), ainda é indispensável executar ações significativas nessa linha, uma vez que “as estimativas relativas a 19 países da América Latina mostram que, em 2014, havia 167 milhões de pessoas em situação de pobreza, das quais 71 milhões se encontravam em condição de pobreza extrema” (CEPAL, 2015). Por sua vez, a OEA, mediante a Declaração de Assunção, Desenvolvimento com Inclusão Social, reconhece que, para erradicar a fome e a pobreza, em especial a pobreza extrema, é necessário incentivar políticas públicas sociais, econômicas e ambientais que favoreçam, entre outros, a produtividade, o emprego e o desenvolvimento sustentável, amplo e inclusivo.
A proposta consiste em partir dos conceitos de risco e vulnerabilidade para entender as dinâmicas e as diversas dimensões da pobreza, atendendo também para a situação das desigualdades de renda e de oportunidades, bem como da distribuição da riqueza, lançando um olhar para a situação atual, que reflete a realidade das lacunas, a vulnerabilidade da classe média e das populações que se encontram ligeiramente acima da linha de pobreza, conhecendo os mecanismos de prevenção de riscos e os desafios frente às mudanças da economia global. 
Por outro lado, a região progrediu consideravelmente no que refere à avaliação da pobreza, reconhecendo a multidimensionalidade desse fenômeno e a necessidade de se dispor de políticas de desenvolvimento social que atendam a essas diversas dimensões com base num enfoque intersetorial. Cumpre salientar que vários países da região adotaram Estratégias Nacionais de Redução da Pobreza que pretendem justamente integrar as diversas políticas e programas de âmbito nacional, com base numa abordagem multidimensional e numa implementação intersetorial e interinstitucional.
Do mesmo modo, considerando os desafios que a região apresenta quanto à desigualdade e à exclusão social, os Ministérios de Desenvolvimento Social desenvolveram programas e políticas que buscam promover a inclusão social de populações em situação de vulnerabilidade.
É, portanto, em torno desse tema que os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social terão a oportunidade de considerar a situação atual da pobreza no continente e apontar os mecanismos que devam ser ativados ou repensados, com vistas a reduzir as lacunas, dialogando sobre as seguintes perguntas: Que avanços os Ministérios de Desenvolvimento Social apresentaram ao conceituar a pobreza e desenvolver estratégias de redução da pobreza nos países? Que avanços foram registrados na avaliação da pobreza? 

2. DESIGUALDADE: CUSTOS E DÍVIDA SOCIAL 

A persistência de altos níveis de desigualdade representa um dos maiores desafios ao desenvolvimento, à governabilidade democrática e à segurança dos países da região. A desigualdade em termos políticos e sociais dificulta o desenvolvimento dos países, uma vez que gera fragilidades institucionais, ineficiência econômica e conflitos de natureza política. 
Além da necessidade ética com a redução da pobreza e da desigualdade, numerosos estudos mostraram que o investimento e o fortalecimento da proteção social contribuem para criar sociedades mais inclusivas e justas, em que todos os cidadãos podem fazer valer seus direitos econômicos, sociais e culturais em condições de maior igualdade, cujos benefícios são apropriados não só pela população beneficiada, mas pelo conjunto da sociedade, gerando, de forma paralela, novas oportunidades de investimento e crescimento e o aumento da demanda e da produtividade. 
Nesta seção, os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social poderão analisar a importância da garantia de espaços fiscais e políticas progressivas para financiar o investimento social, poderão realizar comparações entre o custo de manutenção de níveis altos de pobreza e os custos do investimento social para reduzi-los, visibilizando, em âmbito continental, o panorama da evolução do investimento social, e conversando sobre o equilíbrio entre o crescimento e as políticas de redistribuição da renda, tentando responder às seguintes perguntas: Como envolver os diversos setores da sociedade e do governo na gestão de políticas destinadas a reduzir desigualdades? Quais os mecanismos que necessitam maior ênfase para a redução de desigualdades? É possível citar algumas experiências progressivas bem-sucedidas na região em termos de redistribuição?

3. INOVAÇÕES DE POLÍTICAS DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Nas décadas de 1980 e 1990, predominou, em vários países da América Latina, uma visão reducionista das políticas dirigidas ao combate à pobreza, que implicou relações competitivas com as políticas setoriais. Na aplicação dessas políticas, alguns Estados membros consideram que, quando as políticas seletivas se destinam a superar as causas da pobreza, é indispensável sua sinergia com a dinâmica das políticas sociais universais, e que é preciso, ademais, superar um enfoque assistencial na luta contra a pobreza, além de agir sobre suas causas com ações intersetoriais destinadas a ampliar a cobertura e melhorar a qualidade dos serviços prestados. Experimentar essas mudanças na perspectiva das políticas levou à necessidade de implementar redes ou sistemas de proteção social nos países e em âmbito interamericano. 
Os países da região progrediram consideravelmente ao inovar em suas políticas de proteção social não contributiva e em suas iniciativas de redução da pobreza ao longo dos últimos anos. Fortaleceram-se os programas de transferências monetárias destinados às populações em situação de pobreza e pobreza extrema, aumentou-se a cobertura desses programas e aperfeiçoaram-se os instrumentos de focalização e monitoramento. Os países também buscaram maneiras de complementar essas transferências monetárias com iniciativas de inclusão produtiva ou geração de renda. 
Considerando a natureza multidimensional das causas da pobreza e da iniquidade, a duplicidade de esforços e os recursos limitados existentes, é fundamental que se ofereçam soluções de proteção que levem em conta todos os setores correlatos, sem que se corra o risco de estender demasiadamente os objetivos ou o alcance da proteção social. Daí a necessidade de se promover a articulação intersetorial e de incorporá-la aos diversos atores envolvidos. Uma nova geração de programas, políticas e estratégias nacionais de proteção social exige que a coordenação intersetorial seja um de seus eixos centrais.
A questão consiste em examinar a tendência da universalização da proteção social, quando os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social terão a oportunidade de trocar boas práticas e experiências bem-sucedidas sobre o desenvolvimento de sistemas ou redes de proteção social no interior dos respectivos países, enfatizando os programas de transferências condicionadas e os programas de inclusão produtiva ou de geração de renda, abordando as inovações que tenham surgido, bem como as práticas que devam ser descartadas em prol de uma boa implementação, e adotando como perguntas orientadoras: O que os países aprendem na transição da implementação de programas de transferências monetárias até que cheguem a redes ou sistemas de proteção social mais integrais? Quais foram as práticas boas e inovadoras para a coordenação intersetorial da proteção social? Como se espera que a Rede Interamericana de Proteção Social possa continuar oferecendo cooperação e capacitação aos Ministérios de Desenvolvimento Social nessa matéria?
Espera-se que os Ministros solicitem à Secretaria da RIPSO que apresente aos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social o progresso registrado no desenvolvimento da Rede Interamericana de Proteção Social, com base no comunicado aprovado na Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social.
4. CARTA SOCIAL DAS AMÉRICAS

A Carta Social das Américas foi aprovada na Assembleia Geral da OEA, em 2012, e seu Plano de Ação, na Assembleia Geral de 2015. Desse modo, a Reunião Ministerial de Desenvolvimento Social constitui uma oportunidade para se discutir o acompanhamento do Plano de Ação com base na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Social, das Nações Unidas. O Plano de Ação reflete a decisão dos Estados membros de erradicar a pobreza e a fome, e de atender urgentemente aos graves problemas de exclusão social e desigualdade em todos os níveis, com vistas a que se alcance a equidade, a inclusão e a justiça social, reconhecendo, ao mesmo tempo, que os Estados membros apresentam graus diversos de desenvolvimento com relação às áreas propostas.
A Carta Social foi aprovada com a finalidade de fortalecer o Sistema Interamericano com um instrumento que contribua para orientar a ação e a cooperação solidária para a promoção do desenvolvimento integral. Esse importante instrumento poderia ser implementado de maneira mais eficiente caso dispusesse de um mecanismo uniforme que permita avaliar o nível de consecução dos objetivos e linhas de ação nas áreas estabelecidas no Plano de Ação, especialmente aquelas de competência dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social. 
Espera-se que o Plano de Ação da Carta Social seja implementado ao longo de cinco anos e, para o acompanhamento de sua implementação, que se inclua anualmente na agenda do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral um diálogo para o intercâmbio de informações sobre os avanços, experiências e lições aprendidas. 
Como mecanismo de acompanhamento da implementação do Plano de Ação, propõe-se a aprovação de um modelo uniforme de adesão voluntária para a apresentação dos relatórios anuais, neste caso, para a execução das linhas estratégicas estabelecidas nos capítulos específicos que sejam de competência dos Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social nos ministérios de cada um dos Estados (2. Proteção Social e as partes pertinentes do Capítulo 4. Alimentação e Nutrição). 
5. CONTRIBUIÇÕES REGIONAIS PARA A CONSECUÇÃO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA AGENDA 2030

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, das Nações Unidas, define metas ambiciosas relacionadas à erradicação da pobreza e à redução substantiva da desigualdade. Os Estados membros da OEA estão comprometidos com esse objetivo e cada um deve duplicar esforços nessa direção, num contexto mais complexo, em que são grandes as dificuldades para recuperar as taxas de crescimento e os níveis de gasto e investimento social registrados em anos anteriores. 
O Objetivo 10, “Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles”, apresenta um desafio à região, e os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social poderão discutir as melhores práticas e estratégias bem como as principais dificuldades para o cumprimento desse Objetivo. 
V. SESSÃO DE ENCERRAMENTO
Espera-se que a reunião seja concluída com mensagens das autoridades da OEA e do Governo do Paraguai e outros Estados membros que desejem se manifestar.
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